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EDITORIAL

N Ã O  SE BRINCA COM  A  
IMPRENSA POPULAR

(Carta Aberta ao Diretório Nacional do PT)

O
 B rasil A gora está  fech a d o .

Com essas palavras a tesourei­
ra da Executiva Nacional do PT 
dirigiu-se aos representantes 

petistas de vários estados presentes no Se­
minário de Mobilização realizado em São 
Paulo nos dias 14 e 15 de abril, para co­
municar um fechamento que nunca exis­
tiu, pois o Diretório Nacional, único ór­
gão com poderes para adotar tal decisão 
nada discutiu a respeito.

Pelo contrário, a última vez que o Di­
retório Nacional opinou sobre o Brasil 
Agora, foi para garantir a sua continui­
dade, deliberando por indicação do En­
contro Nacional de 1995 que: “qualquer 
decisão sobre o Brasil Agora  deve pas­
sar por ampla consulta partidária”, como 
dizia a prim eira parte da resolução.

A pisada de bola da nossa tesoureira, 
de “fechar por antecipação” o Brasil Ago­
ra, tem o mérito de nos mostrar a exis­
tência de duas crises interligadas: a crise 
da dem ocracia partidária e a crise de 
gerenciamento da nossa política de im­
prensa.

A crise da democracia partidária se ma­
nifesta na escalada autoritária com que a 
Executiva vai progressivamente se transfor­
mando no centro real de poder no partido. 
Essa crise atinge o seu auge quando, 
descumprindo a resolução do Encontro Na­
cional acima citada, ela decide sem promo­
ver a “menor discussão”, fechar o Brasil 
Agora. A prepotência autoritária da comu­
nicação de “fechamento” do Jornal, antes 
mesmo do Diretório Nacional discutir se vai 
ou não adotar esse caminho, deixa a nu os 
males do monolitismo que terminou se con­
solidando na Executiva do PT. O primeiro 
passo dessa caminhada para o autoritarismo 
foi dado pela maioria do Diretório Nacio­
nal, quando violentou a cultura democráti­
ca da direção proporcional compartilhada 
e apropriou-se da Secretaria Geral. O pas­
so seguinte foi dado no dia 9 de feverei­
ro, quando formalizou-se uma Executiva 
constituída por apenas 54% das forças 
que compõem o partido. O terceiro e o 
mais escandaloso passo dessa cadeia au­
toritária, foi o “fechamento antecipado” 
do Brasil Agora, contando com um pos­
terior alinhamento automático dos “cra­
chás cativos da maioria” , na expectativa 
de obter uma autêntica “votação de ca­
bresto” no Diretório Nacional.

Cabe a cada um de nós, dirigentes des­
se Diretório Nacional (independente do 
nosso alinhamento político interno), es­
tarmos alertas para exigir um debate sé­
rio sobre os destinos do Brasil Agora. 
Principalmente, porque o procedimento 
em curso é bastante preocupante e indica 
que vivem os um processo viciado. O 
exemplo mais evidente, é que na qualida­
de de diretor do jornal vim a saber por 
telefone que a Executiva tinha decidido 
fechar o Jornal, sem nunca ter sido infor­
mado que havia essa discussão em curso.

Aos Heróis da Resistência

A imprensa popular é coisa muito sé­
ria, companheiros! E precisa ser tratada 
como tal. Principalmente nesse “país das 
maravilhas”, onde o monopólio privado dos 
meios de comunicação é uma verdadeira 
d itad u ra  do cap ita l, venerando  a 
globalização, atacando e desmoralizando as 
conquistas sociais do nosso povo. Por isso 
precisamos do Brasil Agora como Jornal 
da imprensa popular. Como instrumento de 
luta que serve para informar os movimen­
tos sociais, na hora em que a maioria esma­
gadora da imprensa deforma os fatos, reve­
rencia o projeto neoliberal e defende o seu 
governo.

Defendemos a verdadeira imprensa al­
ternativa e popular, tão difícil de ser 
mantida. Por várias vezes nós da equipe do 
Brasil Agora (direção, redação, administra­
ção e vendas) fomos obrigados a abrir mão 
dos nossos salários e comissões para ga­
rantir a produção do Jornal. Mas fomos 
muito bem pagos por isso: ganhamos o res­
peito dos compaheiros cuja luta era distor­
cida pela chamada grande imprensa, como 
aconteceu na greve dos Petroleiros e nas 
lutas dos Trabalhadores Sem Terra.

Por tudo isso e também porque essa 
pode ser a nossa última edição aproveito 
para homenagear os heróis da resistência 
do Jornal Brasil Agora. Qualquer que seja 
o seu posto na redação, administração ou 
vendas, todos merecem esta homenagem: 
Loyola, Antonio Martins, Cecilia, Teca, 
Ana, Nilda, José Reis, Sérgio, Valdenor, 
Telma, Nora, Edmar, Marli, Chiquinho, 
Rubens, João e os companheiros do manu­
seio de São Mateus, formam essa equipe 
vitoriosa. Vitoriosa porque independente do 
resultado dessa batalha pela continuidade 
do Jornal (que poderá ser a última) lança­
mos uma semente de resistência e de luta, 
nesse momento sombrio para as classes tra­
balhadoras, da ofensiva da barbárie, apeli­
dada de globalização capitalista.

A crise de Gerenciamento 
da Política de Imprensa

Essa crise tem seu ponto de partida na 
incapacidade da Executiva colocar em prá­
tica a segunda parte da resolução do En­
contro Nacional de agosto de 1995 sobre o 
Brasil Agora, que a partir de outubro foi 
simplesmente descumprida, ou atropelada 
sem a menor cerimônia. Dizia ela, que a 
continuidade do Jornal: “está na dependên­
cia de sua profissionalização e auto-susten- 
taçâo através da venda de assinaturas, o que 
só acontecerá se atender às expectativas 
do seu público”.

Esse foi o caminho que o Brasil Agora 
trilhou. Pois, se em abril de 95 o repasse de 
finanças do PT equivalia a 82% da receita 
necessária à sua manutenção, enquanto a 
venda das assinaturas era responsável por 
apenas 18% da arrecadação, já  no mês de

outubro elas respondiam por 50% das des­
pesas do Jornal, numa clara demonstração 
de que o Brasil Agora caminhava a passos 
largos para a sua profissionalização e auto- 
sustentação. Foi justamente no mês de ou­
tubro de 95, sete meses depois da retomada 
do Brasil Agora, quando atingia o maior 
prestígio junto aos leitores, quando as car­
tas de apoio se multiplicavam e as assina­
turas subiram para um patamar mais eleva­
do de faturamento, que o repasse da dire­
ção foi cortado. Foi cortado por dois meses 
consecutivos. Tempo suficiente para arre­
bentar com a credibilidade em ascenso do 
Jornal e estrangular com a estrutura de ven­
das de assinaturas. Por isso que só pode ser 
considerado como uma provocação a defi­
nição do atual repasse para o Jornal cujo 
valor equivale a menos de uma página de 
propaganda da revistaÂíençâo.

E incrível, mas é verdadeiro! Enquanto 
o Brasil Agora caminhava para a sua auto- 
sustentação materializando a resolução do 
Encontro Nacional, a Executiva se condu­
zia no sentido oposto, o de impedir que esse 
objetivo se materializasse.

Aliás, a crise de gerenciamento de nos­
sa política de imprensa tem uma relação di­
reta com a crise da democracia partidária, 
porque a incapacidade da Executiva cum­
prir as resoluções do Encontro Nacional 
sobre o Brasil Agora, é na verdade a ado­
ção de outra política que contradiz aquelas 
deliberações.

O Brasil Agora 
continua ou não?

Uma série de estranhas coincidências 
que ocorrem a partir de outubro (não cabe 
detalha-las aqui) vão progressivamente de­
monstrando a existência de uma tendência 
deliberada de fechar o Brasil Agora. Prin­
cipalmente depois que a Direção do Jornal 
se recusou a aceitar uma censura da Execu­
tiva quanto a divulgação democrática das 
duas opiniões distintas sobre a crise que en­
volveu a escolha do secretário geral, na for­
mação dessa mesma Executiva. Afinal de 
contas, o Brasil Agora era o único instru­
mento que ainda não estava sob controle 
político do “núcleo duro” que assumiu o 
controle do PT. E como a sua “correção de 
rota” daria muito trabalho, o mais fácil era 
providenciar o seu fechamento. Essa foi a 
razão pela qual nunca se fez uma discussão 
sobre o projeto apresentado pela equipe do 
Brasil Agora no mês de agosto de 95? A 
grande verdade é que para a atual Executi­
va Nacional pouco importam as opiniões 
daqueles que não se identificam com o seu 
pensamento. Vivemos um momento profun­
damente preocupante, onde a concepção 
autoritária da imprensa partidária dá a tô­
nica da vida política petista. É triste, mas 
essa é a realidade, uma realidade que pre­
cisamos mudar.

Fechar o Brasil Agora sem uma ampla 
consulta partidária seria, antes de tudo, um

profundo desrespeito às Resoluções do En­
contro Nacional. Além de confrontar os es­
tatutos do partido, uma decisão dessa natu­
reza teria um desembolso muito maior do 
que muitos estão pensando gastar. Porque, 
por uma questão mínima de ética e de res­
peito à coerência de sua proposta, o partido 
teria de reembolsar todos os assinantes e 
pagar corretamente a idenização de todos 
os funcionários do Jornal.

A manutenção do Brasil Agora é a úni­
ca posição politicamente correta. Mas pre­
cisa vir acompanhada de uma ampla dis­
cussão no partido sobre seu caráter, sua li­
nha editorial, do compromisso político e 
material da militância e seus dirigentes com 
a sua publicação e finalmente, sobre o in­
vestimento material necessário para que o 
Jornal alcance a sua auto suficiência finan­
ceira. Se o Diretório Nacional chegar a essa 
conclusão estaremos dando um significati­
vo passo de mudança.

BRUNO JaARANHÃÕ
DIRETOR DO  BRASIL AGORA
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CARLOS EDUARDO DE CARVALHO

SUJEIRA SOB O  
TAPETE DO REAL

Estudioso do sistema financeiro disseca a operação montada pelo governo 
FHC para salvar os bancos, e alerta para os impasses econômicos que se 

armam por trás do aparente sucesso da “estabilização”

N
inguém espere do 
economista Carlos 
Eduardo Carvalho um 
palavrório incendiário 
sobre a crise dos bancos brasi­

leiros. Militante dos partidos de 
esquerda desde o início da 
década de 70, ele no entanto 
optou, nos últimos tempos, por 
uma atividade mais relacionada 
à mesa de estudos que às 
manifestações de rua.
Coordenou, nas eleições pre­
sidenciais de 89, a comissão que 
elaborou o programa de governo 
de Lula. Assumiu em seguida o 
posto de pesquisador na Fundap/ 
Iesp, um instituto de economia 
do estado de S. Paulo. Também é, 
desde 91, assessor econômico da 
Confederação Nacional dos 
Bancários (CNB).
Ninguém espere também de 
Carlos Eduardo propostas tími­
das para a crise dos bancos. Os 
anos de estudo sobre o sistema 
financeiro colocaram o econo­
mista na posição de analista 
privilegiado da operação salva- 
banqueiros que o governo FHC 
montou nos últimos meses. Ao 
contrário da trupe de econo­
mistas e jornalistas que gravita em 
tomo da tecnocracia bancária, ele 
enxerga criticamente a sociedade 
e as elites brasileiras. Mas não é  
um mero "palpiteiro” de esquer­
da: ao invés de denúncias gené­
ricas (e pouco úteis) sobre a crise, 
prefere apresentar propostas 
concretas, orientadas por uma 
lógica oposta à do governo.
Este método de combate inte­

lectual tem permitido a Carlos 
Eduardo rebater com contun­
dência — mas também com 
originalidade —  cada um dos 
argumentos lançados pelos 
defensores do Proer, o programa 
do Palácio do Planalto para 
injetar recursos públicos nos 
bancos em dificuldades.
“Nenhum governo ”, dizem os 
sabichões da tecnocracia, "pode 
deixar os bancos quebrarem ”. E 
completam, sem disfarçar o 
cinismo: “O dinheiro gasto no 
Proerfoi pouco, se comparado 
aos prejuízos que uma quebra­
deira bancária provocaria ”. A 
resposta vem na ponta da língua: 
“Se o Estado socorre o sistema 
na hora do aperto, deve assumir, 
em contrapartida, parte do 
controle acionário sobre os 
bancos beneficiados ”, lembra o 
assessor da CNB. E alfineta:
"Na forma em que fo i executado, 
o programa amparou não a 
sociedade, mas os banqueiros”. 
Numa noite do início de abril, 
Carlos Eduardo Carvalho rece­
beu Brasil Agora para uma 
entrevista que se prolongou por 
quase duas horas. Além de 
debater em detalhes a situação 
dos bancos, analisou os rumos 
do Real. Lançou previsões som­
brias. Por trás do êxito imediato 
do plano, advertiu, estão um 
aumento evidente das desi­
gualdades sociais, e problemas 
econômicos profundos, para os 
quais não há soluções à vista. Os 
trechos principais da conversa 
estão nas páginas 3 a 5.

Brasil Agora:Você tem defendido a 
idéia de que a intervenção nos bancos era 
inevitável, mas foi feita de forma errada, 
com custos superiores aos necessários e 
privilegiando os banqueiros.

Carlos Eduardo: A crise bancária na 
econom ia capitalista é potencialm ente 
muito periogosa. A função principal dos 
bancos, nesse sistema, é bancar ativida­
des que podem não dar retomo, e que por­
tanto implicam em riscos. Se um banco 
isoladam ente quebra, não há nada de 
mais. As pessoas que depositaram seu di­
nheiro sofrem, mas é uma perda que faz 
parte do jogo. Mas a quebra de um con­
junto de bancos pode levar uma região, 
um setor econômico ou mesmo a econo­
mia inteira à depressão.

'Governo devería assumir parte do 
controle acionário sobre os bancos 

beneficiados'

Nos países capitalistas centrais, à me­
dida que foram se formando os chamados 
“Estados de bem-estar social”, interven- 
cionistas e reguladores, optou-se por do­
tar os governos de uma capacidade de in­
tervenção no setor bancário que evitasse 
estas crises.

É a chamada função de “emprestador 
de última instância”, conferida aos Ban­

Carlos Eduardo Carvalho:
"O  governo teme a CPI, 
porque uma investigação 
profunda podería atingir a 
própria figura do Presidente"

cos Centrais. Diante de uma emergência, 
do risco de uma quebradeira, o BC é obri­
gado a intervir, colocando dinheiro para 
evitar que a quebra se materialize e pre­
judique toda a sociedade. Há uma contra­
partida a este privilégio: o BC é dotado 
de poderes muito amplos de fiscalizar, e 
mesmo assumir o controle das operações, 
do sistema de bancos privados.

'BC gastou bilhões de reais para aue 
os grandes aplicadores fugissem aos 

bancos em dificuldades'

Nos casos recentes, apenas uma parte 
desta regra foi cumprida. O BC e o go­
verno FHC socorreram generosamente os 
bancos. Mas não impuseram as restrições, 
não fizeram as exigências e não aplica­
ram as punições que seriam cabíveis no 
caso. No desfecho do caso Nacional, a fa­
mília Magalhães Pinto foi desapropriada 
de seus bens, numa espécie de satisfação 
ao público. Mas o governo tenta esconder 
a gigantesca operação, ao longo de me­
ses, para socorrer os grandes depositantes 
dos bancos quebrados.

Brasil Agora: Em que consistiu esta 
operação?

Carlos Eduardo: O BC ultrapassou 
todas as restrições que a lei impõe ao seu 
papel de emprestador de última instân-
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cia. Quando as dificuldades do Econômi­
co, do Nacional e de outros bancos se agra­
varam, ele passou a financiá-los de ma­
neira ilim itada e sem exigir qualquer 
contrapartida. Foi nesse movimento que 
o BC torrou bilhões de reais, mais tarde 
legalizados através do Proer. A injeção de 
recursos permitiu que os grandes aplica- 
dores e os demais bancos fugissem dos 
riscos que o Econômico e o Nacional re­
presentaram.

"tesouro vai ficar com um rombo 
enorme: R$ 5 ,9  b i no Nacional, cerca 

de R$ 2 ,5  b i no Econômico"

O Econômico vinha em crise desde 94, 
e os rumores sobre as dificuldades se es­
palharam entre as elites no segundo se­
mestre do ano passado. A direção tentou 
uma aliança com um banco português e 
falhou. Em seguida, ACM e a Odebrecht 
empenharam-se em montar um “pool” de 
grandes empresários para assumir o con­
trole do banco, mas também fracassaram. 
O Econômico passou a recorrer constan­
tem ente  ao sistem a de em préstim os 
interbancários, tomando dinheiro por um 
dia para saldar seus compromissos. Estes 
fatos apareceram no noticiário econômi­
co dos jornais, e provocaram, aos poucos, 
um a fuga dos grandes ap licadores e 
depositantes.

Os bancos que emprestavam ao Eco­
nômico foram tirando seu dinheiro e o BC 
cobriu a fuga. Um exemplo hipotético: 
num determinado dia o Itaú, que tinha 50 
milhões emprestados ao Econômico deci­
de reduzir para 20. O Econômico não tem 
como devolver os 30. O BC injeta dinhei­
ro, para salvar o Itaú. O socorro foi tão 
amplo que quando o Econômico quebrou 
não havia mais nenhum banco ou grande 
aplicador com dinheiro lá. De nada adi­
anta, agora, sacrificar os Calmon de Sá 
ou os Magalhães Pinto: o fato é que o BC 
assumiu, conscientemente, os prejuízos 
que os grandes aplicadores teriam com a 
crise. Se a intervenção tivesse sido feita 
um ano antes a fuga não teria ocorrido.

O Tesouro vai ficar com um rombo 
enorme. Os R$ 5,9 bi injetados no Nacio­
nal são praticamente perda total. Fala-se 
que o rombo do Econômico será de R$2,5 
bi. É neste sentido que se diz que a ação 
do BC aumentou os prejuízos.

Brasil Agora: Pelas contas, o BC já  
torrou quase R$ 9 bi em dois bancos. 
Podem estar em curso outras ações se­
m elhantes?

Carlos Eduardo: Pode e nós não te­
mos como saber. A Caixa Econômica Fe­
deral (CEF) revela apenas que tem R$ 7 
bi aplicados no interbancário. Não temos 
nenhum a idéia sobre a natureza desse

empréstimo. Podem ser créditos da Caixa 
junto a bancos solventes. Pode ser tam­
bém uma nova operação de socorro exe­
cutada por ordem ilegal do BC, e que pode 
estourar mais à frente em outro rombo.

Brasil Agora: Um dos argumentos 
principais do governo para defender o 
auxílio aos bancos é que não teria havido 
nenhum prejuízo para as finanças públi­
cas. O Banco Central teria usado, no 
Proer, recursos pertencentes aos próprios 
banqueiros, temporariamente retidos na 
chamada “reserva compulsória”.

Carlos Eduardo: É um argumento es­
farrapado, sem nenhum fundamento téc­
nico. Como já  frisei, em qualquer econo­
mia moderna o Banco Central tem poder 
de fazer exigências aos bancos, entre as 
quais os “depósitos compulsórios” . Se o 
governo argumenta que os recursos são 
“dos bancos”, então é o caso de esclare­
cer que na verdade o dinheiro pertence 
aos milhões de brasileiros que têm contas 
correntes. O “compulsório” nada mais é 
que uma parte do total depositado nestas 
contas, retida pelo governo para garan­
tir a execução da política montária —  
para impedir, por exemplo, que dinhei­
ro demais na econom ia provoque alta 
dos preços.

"A Caixa pode estar envolvida nesse

H instante numa nova operação 
salva-banqueiro*

Há um outro argumento decisivo. A 
legislação do Proer não especifica se cada 
banco beneficiado pode utilizar recursos 
apenas na proporção do saldo de seus pró­
prios compulsórios. Se um determinado 
banco utiliza saldos superiores, ele estará 
aumentando a dívida pública, pois está 
utilizando recursos que são exigíveis por 
outros bancos. O N acional inclusive, 
quando recebeu dinheiro do Proer, já  não 
tinha depósitos compulsórios —  eles ha­
viam sido transferidos ao Unibanco.

Por outro lado, deve-se lembrar sem­
pre que não há dinheiro carimbado. O 
crédito que o BC dá aos bancos sai de suas 
reservas, como qualquer outro. O gover­
no está oferecendo empréstimos a ban­
queiros em um momento de restrição ao 
crédito para toda a sociedade. O dinheiro 
podería estar sendo liberado para outros 
fins: recuperação do sistema de saúde, 
educação, infra-estrutura, saneamento. O 
governo argumenta que não pode liberar 
dinheiro para estes fins porque haveria 
problemas macroeconômicos. Do ponto de 
vista macroeconômico, liberar dinheiro 
para socorrer os bancos tem o mesmo efei­
to que financiar a saúde. E um favoreci- 
mento a um setor específico da socieda­
de, portanto.

Brasil Agora: Se a intervenção era 
de certo modo inevitável, que tipo de 
contrapartida a sociedade tinha o direi­
to de exigir?

Carlos Eduardo: A primeira é exigir 
transparência completa da operação. Nes­

Protesto diante do BC em S. Paulo: ação do banco foi 
orientada para proteger os grandes investidores, às custas de 

um rombo nas finanças públicas

se caso, não tem sentido falar em sigilo 
bancário. Primeiro, porque os bancos em 
questão já  estão quebrados, segundo por­
que as somas envolvidas são superiores 
ao orçamento de vários ministérios.

E também indispensável adotar algum 
dispositivo que transfira ao Banco Cen­
tral parte das ações dos bancos beneficia­
dos pela ajuda estatal. E muito importan­
te insistir nesta questão, porque há no 
capitalismo brasileiro uma tradição per­
versa: nas situações “difíceis” , o Esta­
do concede subsídios ou em préstim os 
privilegiados aos empresários. Mais tar­
de, quando o em presário enriquece com 
este dinheiro, o Estado não participa da 
valorização.

Partimos de um princípio oposto. Se o 
Estado oferece crédito subsidiado, ele tem 
direito a parte do capital da empresa. Se 
o Unibanco e o Excel derem lucros, não 
terá sido também graças à ajuda do Te­
souro? Então, o Estado deve ter o direito 
de se apropriar de parte da valorização 
que proporcionou a estes bancos.

*E uma crise de concorrência.
Quebraram os bancos que tentaram 

acompanhar ritmo do Bradesco*

Brasil Agora: Quais as causas da cri­
se dos bancos?

Carlos Eduardo: É uma crise capi­
talista, uma crise da concorrência, onde 
os setores mais frágeis ou as empresas me­
nos qualificadas quebram e os maiores en- 
golem o mercado. O mercado bancário no 
Brasil vem mudando muito. De oito anos 
pra cá, o Bradesco ampliou muito sua po­
sição de liderança no atendimento bancá­
rio de massa. Espalhou agências por todo 
o país, montou uma rede de cobrança que 
chega, em alguns casos, onde o próprio 
Banco do Brasil não está. Alguns bancos 
desistiram de disputar esta faixa: o Itaú, 
por exemplo, elitizou.

Uma parte dos bancos resolveu dispu­
ta r  o m esm o m ercado  de v are jo  do 
Bradesco. Foi o caso do Bamerindus, Na­
cional e Econômico. Foram para uma 
guerra perdida. Tinham menor qualifica­
ção tecnológica, menor rede de agências, 
menor volume de capital. Durante a fase 
de inflação elevada ainda foi possível 
acomodar todos os interesses. A parti­
cipação do setor financeiro no PIB che­
gou a 14%, contra 6 ou 7% nos países 
capitalistas centrais.

Quando a inflação baixou, os bancos 
tiveram que mudar sua estratégia empre­
sarial. Em 94, ganharam uma fortuna com 
a política cambial do governo. Captaram 
bilhões de dólares no exterior, converte­
ram em moeda nacional, para emprestar 
no Brasil, e lucraram duplamente. Suas 
dívidas em dólares ficaram muito mais 
baratas em reais, devido à valorização da 
moeda nacional. Em seguida, os reais 
obtidos foram aplicados a juros muito su­
periores ao que custavam os dólares cap­
tados no exterior. Como se não bastasse, 
voltaram a cobrar tarifas por todos os ser­
viços prestados. E ainda aum entaram  
abruptamente o volume de créditos con­
cedidos, para reforçar o mecanismo que 
substituía os ganhos com a inflação.

"Não houve ameaça ao sistema 
bancário. A esquerda cai numa 

armadinha, se embarca nesta tese*

Nesta atitude de emprestar “a todo va­
por”, pesaram mais uma vez as condições 
de concorrência. O Bradesco pode ofere­
cer dinheiro mais barato. Os piores clien­
tes, que têm menos garantias, vão para os 
bancos mais frágeis, que cobram mais. 
Este processo se estendeu até o final de 
94. Os bancos emprestaram a pessoas fí­
sicas, empresas, agricultores. Veio a crise 
mexicana, e no início de 95 o governo bra­
sileiro viu-se diante da ameaça de uma
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Poder onipresente: beneficiados pela política econômica, 
bancos chegaram a representar 14% do PIB no Brasil, contra 6 
ou 7% nos países capitalistas centrais

crise cambial. As exportações não subi­
am, as importações estavam explodindo 
e havia dificuldade de finaciamento ex­
terno. O governo adota o chamado “pé no 
breque” . Resolve fazer uma política de 
recessão violenta, para reequilibrar a ba­
lança de comércio: impõe uma série de 
restrições ao crédito bancário, para frear 
o consumo. Obriga os bancos a restringi­
rem bruscamente os empréstimos.

'A  esquerda tem mania dç dizer que 
os bancos vão quebrar. E a mesma 
tese que o governo está usando 1

A inadimplência subiu a um nível ab­
surdo. Ninguém pagava ninguém. A bom­
ba estourou sobre os bancos frágeis, como 
Econômico, Nacional e Bamerindus.

Brasil Agora: Houve risco de crise 
geral do sistema bancário?

Carlos Eduardo: Aí entra uma polê­
mica muito interessante. Existe entre a 
esquerda uma mania de catástrofe, de di­
zer que “os bancos vão todos quebrar”. É, 
por ironia, exatamente a mesma tese fal­
sa que o governo está usando. O Brasil 
nunca viveu nestes momentos uma amea­
ça de crise bancária generalizada. À me­
dida que o Econômico e o Nacional en­
travam em crise, o Bradesco e o Citibank, 
por exemplo, se viam às voltas com um 
problema inverso: não sabiam o que fa­
zer com tantos depósitos novos.

Um grande número de clientes gran­
des estava trocando de banco. Os grandes 
ganharam muito dinheiro em 95. Conse­
guiram manter até o lucro dos tempos da 
inflação.

Brasil Agora: Então, porque a obses­
são do governo em evitar uma CPI dos 
bancos?

Carlos Eduardo: Eles não querem 
deixar transparecer de maneira nenhuma 
o caráter das ações do Banco Central na 
crise. Se o público ficar sabendo que o BC

acobertou as dificuldades dos banqueiros, 
que colocou R$ 5,9 bi no Nacional saben­
do que o banco estava quebrado, isso pode 
levar à queda da equipe econômica, e atin­
g ir  d ire tam en te  a fig u ra  do p róp rio  
Fernando Henrique.

Além disso, os membros da CPI po­
deríam exigir o depoimento de funcioná­
rios do BC e dos bancos envolvidos, o que 
seria perigosíssimo para o governo. Po­
dem vir à tona negócios escusos, porque 
é evidente que há um vínculo político en­
tre os membros dos bancos envolvidos e o 
govemo FHC.

Brasil Agora: Qual é hoje a situação 
do Bamerindus?

Carlos Eduardo: Não tenho informa­
ção clara sobre isso. O que se diz é que a 
situação não melhorou. Muita gente no 
mercado financeiro comentava que o go­
vemo ia intervir no Bamerindus antes de 
intervir no Nacional. Isso não teria ocor­
rido porque o Bamerindus é muito gran­
de, e não daria para fazer com a família 
Andrade Vieira o que se fez com os Ma­
galhães Pinto. Os Andrade Vieira têm 
grande capacidade de articulação políti­
ca, e há também os interesses da bancada 
ruralista no Congresso.

'H ó  um vínculo político evidente entre 
os membros dos bancos envolvidos e 

o governo FHC'

Brasil Agora: A crise trouxe para o 
debate a situação de bancos públicos como 
o Banco do Brasil, o Banespa e o Banerj. 
Qual o papel deles no sistema bancário?

Carlos Eduardo: A política do gover­
no é promover uma divisão entre os ban­
cos públicos. Querem liquidar os bancos 
estaduais, enquanto usam os federais para 
acalmar a crise dos bancos privados.

Tanto a C aixa Econôm ica Federal 
(CEF) quanto o Banco do Brasil (BB) 
deram ao Nacional e ao Econômico mui­

to mais créditos do que a lei permite. Pela 
legislação brasileira, nenhum banco pode 
emprestar a um único cliente um valor su­
perior a 30% do seu patrimônio líquido. 
Dizem, no entanto, que a CEF, empenhou 
no Econômico e no Nacional R$ 2 ou 3 bi­
lhões —  quando seu patrimônio é de R$ 2 
bi. O BB tinha R$ 3,5 bi num banco que­
brado como o Nacional. É um absurdo, e só 
acontece se há ordem expressa do govemo.

. ' ,;;s . ' . •

'A  bomba estourou sobre os bancos 
frágeis. A  situação do Bamerindus 

contínua muito d ifíc il'

Brasil Agora: Fala-se que a venda do 
Nacional ao Unibanco foi feita em condi­
ções de grande vantagem para o último.

Carlos Eduardo: Temos informações de 
que a venda da parte boa do Nacional ao 
Unibanco foi feita muito abaixo do valor de 
mercado, embora não seja possível fazer 
uma avaliação segura, porque não foram 
divulgadas informações precisas.

Ainda assim, vale fazer algumas con­
tas interessantes. O Unibanco comprou 
um banco com ativos em tomo de 7 bi­
lhões de reais. Calcula-se que a rentabili­
dade média de um banco é de 2% ao ano 
sobre o valor dos ativos. O lucro do Naci­
onal deveria girar, portanto, em tomo de 
140 milhões de reais ao ano.

'A  dívida interna está levando a  uma 
crise social que nem a  grande 

imprensa esconde m ais '

Como o lucro de um banco equivale 
em geral a 8% do patrimônio, pode-se 
acreditar que o Nacional valia R$ 1,2 bi­
lhão. Ele foi vendido pelo BC por apenas 
R$ 700 milhões. Deve-se frisar que o 
Unibanco levou, por esse valor, outras 
empresas, além do banco: a empresa de car­
tões de crédito, que é a terceira do mercado; 
e a seguradora, duas vezes maior que a do 
próprio Unibanco. É preciso investigar com 
rigor. Ao que parece, foi um negócio alta­
mente favorecido para o Unibanco.

Brasil Agora: Você tem feito afirma­
ções polêmicas sobre a conjuntura econô­
mica. No plano imediato, a situação do 
Real seria confortável. A médio prazo, 
estariam se avolumando problemas gra­
ves, problemas fiscais.

Carlos Eduardo: Do ponto de vista 
dos indicadores econômicos estruturais, 
eu me arriscaria a dizer que março de 96 
foi o melhor momento do Real. A infla­
ção está muito baixa, a situação externa 
excelente, a balança comercial sob contro­
le, a economia cresceu em compasso lento.

O que está vindo à tona agora são os 
problemas de médio prazo, muito graves. 
Primeiro, o da dívida interna, que explo­
diu desde o início do plano, consome uma 
massa enorme de recursos e reduz bas­
tante a capacidade de investir em infra- 
estrutura e em programas sociais. Para re­
almente aliviar o peso das despesas finan­

ceiras do Tesouro, a queda nas taxas de 
juros precisaria ser muito maior do que a 
Fazenda admite. É um ponto bastante 
vulnerável para o govemo: na área soci­
al, os problemas estão ficando cada vez 
mais difíceis de esconder, mesmo com 
toda a condescendência da grande impren­
sa. O mais assustador é que não há nada 
no horizonte do govemo que alivie as con­
tas públicas. Há, ao contrário, um com- 
plicador: um ano eleitoral e de votações no 
Congresso, que têm sido marcadas por uma 
prática de fisiologismo escancarado.

'Forma-se um cenário de médio prazo 
marcado crescimento econômico 

medíocre ou estagnação'

Também começam a se agravar dra­
mas de médio prazo nas áreas do empre­
go e da balança comercial. As importa­
ções brasileiras estão crescendo muito, 
enquanto as exportações aumentam de 
forma muito tímida. Se a economia cres­
ce um pouco, com alta de consumo, es­
toura a balança comercial, nós estamos 
sob a ameaça de uma situação em que se 
a economia cresce um pouco, estoura a 
balança comercial. Isso gera um cenário 
muito ruim a médio prazo, marcado por 
crescimento econômico medíocre ou estag­
nação. Para o Brasil, crescer 3% ao ano a 
médio prazo é um desastre social.

Brasil Agora: Por que, nesse cenário 
internacional favorável, o govemo insiste 
em manter uma taxa de juros muito alta?

Carlos Eduardo: O medo principal 
deles é que se baixarem muito as taxas, o 
capital externo pára de fluir para o Bra­
sil. As reservas internacionais caem e o 
governo perde a grande âncora do plano, 
que é a solidez do quadro externo.

Brasil Agora: Então o preço de man­
ter uma situação externa “favorável” é 
pagar juros de agiota ao investidores in­
ternacionais.

Carlos Eduardo: Nos termos do ca­
pitalism o, a situação é favorável para 
manter este esquema de estabilização eco­
nômica. Para os rentistas e os grandes em­
presários, é uma ótima.

*0s cálculos indicam que o Nacional 
valia R$ 1,2 bi. 0  BC entreaou ao 

Unibanco por R$ 7 0 0  mifnões

Brasil Agora: A médio prazo, que tipo 
de modelo de desenvolvimento esta polí­
tica sugere?

Carlos Eduardo Carvalho: Concen­
tração de renda. Deterioração financeira 
do setor público a um nível que é difícil 
imaginar, principalmente devido ao pa­
gamento de juros. Integração externa cada 
vez maior. É o que todos cham am  de 
“co n sen so  de W ash in g to n ” , na sua 
versão b rasile ira .
ENTREVISTA A ANTONIO M ARTINSEJOSÉ
CORRÊA LEITE*
* EDITOR D O  JORNAL ‘ EM TEMPO"
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TIRO PELA CULATRA
Surgem sinais de que o massacre do Pará pode acabar reforçando a luta pela 

reforma agrária — ao contrário do que queriam 
os latifundiários e FHC

E
ncravada num dos andares do Ins­
tituto Sedes Sapientae (um centro 
de estudos da Igreja progressista na 
Zona Oeste de S.Paulo), a pequena 
sala de reuniões da sede nacional do MST 

é uma espécie de símbolo em três dimen­
sões dos ideiais que animam os sem-ter- 
ra. Tinta branca sobre blocos de cimento 
liso, no estilo funcional e despojado que 
marcou os anos 70, as paredes ostentam, 
nesse 26 de abril, a bandeira do movimen­
to atravessada por uma tarja negra; carta­
zes alusivos ao Ano Internacional dos 
Povos Indígenas, escritos em inglês, es­
panhol e num dialeto africano; um mapa 
dos quilombos brasileiros; e, alumínio es­
covado sobre madeira, a placa com o prê­
mio que a organização recebeu do Unicef 
pelo trabalho “Por uma escola pública de 
qualidade nas áreas de assentamento”.

Desde 95, MST prepara-se para  
enfrentar governo mais forte, que tem 

amplo apoio das elites

Há quase uma hora, Neuri Rossetto 
fala a Brasil Agora, sentado diante desta 
moldura. Já expôs, em detalhes, a flexão 
tática que o movimento adotou, com êxi­
to, para impedir que o governo neoliberal 
detivesse a luta pela reforma agrária. Já 
frisou que, segundo as avaliações inici­
ais, o massacre de Eldorado dos Carajás 
(PA) não reduzirá o ímpeto das ocupações 
de terra, impulsionadas pela própria cri­
se no campo. Agora, Neuri encontra as 
palavras que resumem a diferença de ati­
tudes entre o MST e alguns movimentos 
sociais que perecem adormecidos —  ou 
domesticados — desde o início do man­
dato  de FH C. “Para  n ó s” , diz este 
catarinense de 34 anos, “a vitória do neo- 
liberalismo não são favas contadas. Não 
desistimos de procurar as brechas que nos 
permitam derrotá-lo”.

Movimento não se deixa domesticar 
pelo neoliberalismo e encontra uma 

saída: as grandes ocupações

O dirigente do MST detalha. As bases 
para a ofensiva política que o movimento 
vem desencadeando em favor da reforma 
agrária foram lançadas num Congresso e 
num Encontro do movimento, realizados 
em 95. Não foram reuniões para cumprir 
calendário. As conclusões extraídas dos
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A esquerda: moradores da favela Heliópolis, em São Paulo, inscrevem-se 
para batalhar pela reforma agrária . E mais um desdobramento do esforço 
para promover grandes ocupações. Em cima: Familiar de uma das vítimas 
chora após massacre no Pará, que FHC comentou com cinismo. A o  centro 
e embaixo: trabalhadores protestam e a luta segue em frente: tiro pode 
sair pela culatra

dois eventos mudaram, em certo sentido, 
a forma de atuar dos sem-terra. “Avalia­
mos que o surgimento de um novo gover­
no conservador, apoiado em bloco pelo 
Congresso, pela imprensa e pelo Judiciá­
rio representava um desafio inédito aos 
movimentos populares”, explica Neuri, 
“até mesmo campanhas de categorias de 
importância estratégica, como os petrolei­
ros, podiam ser sufocadas, se não alcanças­
sem amplo apoio social. Fazer lutas peque­
nas, então, era pedir para apanhar”.

Duas mil famílias lutam pela terra em 
Macaxeira (PA) e em Xingó (SE). Em 

Rio Bonito do Iguaçu (PR), já  são 3 mil

Ao invés de se retrair diante da difi­
culdade, o MST lançou uma cartada mai­
or. Seus dirigentes sabiam que a reforma 
agrária havia se transformado, após anos 
de lutas pela terra, numa bandeira com 
amplo respaldo entre a sociedade. Para 
transformar este sentimento numa onda 
de solidariedade ativa, decidiram lançar 
a estratégia das grandes ocupações. Neuri 
prossegue: “Ao invés de estimular peque­
nos movimentos, que poderíam ser der­
rotados sem alarde pelo latifúndio e pelo 
poder local, passamos a sugerir aos tra­
balhadores que desencadeassem, em con­
junto, ações maiores. Uma ocupação que 
envolve alguns m ilhares de sem -terra 
transforma-se num fato de repercussão 
nacional, que não pode ser desfeito com a 
penada de juiz”.

Um motor empurra os trabalhadores 
para frente: é a crise no campo, que 

o neoliberalismo provocou.

A  nova tática começou a transformar- 
se em realidade já  em 95. Em novembro, 
cerca de 2 mil famílias —  um número 
recorde —  iniciaram a ocupação emble­
mática da Fazenda Macaxeira, numa re­
gião do Pará marcada pela tensão fun­
diária: enormes levas de migrantes che­
gam todos os anos do Norte e do Nordes­
te mas não podem trabalhar a terra, mo­
nopolizada pelo latifúndio. Em março 
deste ano, as ocupações massivas chega­
ram ao Nordeste. Duas mil famílias, de 
Sergipe e de Alagoas, entraram em terras 
próximas à Hidrelétrica de Xingó. Con­
quistaram a simpatia tanto do movimen­
to popular quanto de diversos prefeitos da 
região. Em abril foi a vez do Sul: uma 
multidão de três mil famílias intemou-se 
numa fazenda em Rio Bonito do Iguaçu 
(PR), a cerca de 300 quilôm etros de 
Curitiba.

0  dirigente do MST avisa: 
ninguém deve se surpreender 

com novos ocupações

Neuri arrisca um palpite: “Ninguém 
deve se surpreender se novas ocupações 
massivas voltarem a ocorrer nas próximas

semanas e meses”. De olho atento aos pro­
blemas da conjuntura, ele explica: “Ao 
contrário do que se pensa, o próprio neo­
liberalism o desencadeia  novas lu tas, 
quando há uma liderança sensível aos dra­
mas do povo”.

E fácil compreender o raciocínio. A 
concorrência predatória dos produtos agrí­
colas importados, após a abertura comer­
cial indiscriminada e as dificuldades de 
crédito cada vez maiores enfrentadas pe­
los pequenos agricultores estão levando 
regiões do interior ao desastre econômi­
co. No Rio Grande do Sul, a agricultura 
familiar foi golpeada pela entrada de ali­
mentos produzidos em outros países do 
M ercosul, quase sem pre por grandes 
corporações multinacionais. Na Zona da 
Mata do Nordeste, a crise da agroindústria 
canavieira está lançando milhares de tra­
balhadores na rua da amargura. No sul 
da Bahia, o caos social é provocado pela 
quebra na produção de cacau, também 
devida, entre outros fatores, a importações 
predatórias. “Como ninguém quer sofrer 
calado, a situação pode ser o estopim de 
novas lutas”, avisa o dirigente do MST.

Pelo menos por um instante, o pre­
sidente da República viu no m assacre 
de Eldorado dos Carajás (PA) uma for­
ma de frear as ocupações de terra que 
põem em xeque o caráter anti-social de 
seu programa de governo. “Espero que 
agora este pessoal tenha mais cuidado”, 
disse ele, com cinismo, segundo a im ­
prensa diária, poucas horas depois de 
consum ada a tragédia.

Surpresa: após massacre no Pará, 
cresce o número de assentados, em 

várias regiões

As prim eiras inform ações indicam 
que esta previsão funesta pode estar tão 
furada quanto a crença dos que viam em 
FHC um presidente com sensibilidade 
para os problem as sociais. Na arena 
política nacional a ação da PM do Pará 
colocou, como se sabe, o governo e o 
PSDB em visível situação de defensiva. 
No burburinho dos assentam entos, in­
dicam os dados recolhidos até agora por 
Neuri, a chacina foi vista como uma es­
pécie de desafio, ao qual é preciso res­
ponder com  serenidade mas tam bém  
com firm eza. E entre a m ultidão dos 
excluídos do campo, os prim eiros sinais 
são de que a ampla divulgação dos fa­
tos pela TV ajudou a propagandear a 
reform a agrária como alternativa para 
os que já  perderam  a esperança na ação 
dos poderosos. “A própria TV mostrou 
entrevistas com famílias de vários Es­
tados do Norte e Nordeste que falavam 
em rumar para Macaxeira”, diz o dirigente 
do MST. E arremata com uma informação 
tão inédita quanto animadora: “No Paraná, 
dezenas de novas famílias procuraram, após 
o massacre de Eldorado dos Carajás, o acam­
pamento de Rio Bonito”.

ANTÔNIO MARTINS
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NO MATO E SEM CACHORRO
Num país humilhado e enfraquecido, 
a alternativa ao autoritarismo de Yeltsin 
é o programa tímido e contraditório 
proposto pelo PC

1
o contrário das recentes eleições 

i parlamentares, as eleições pre- 
k sidenciais da Rússia, marcadas 
\  para julho, podem afetar dire­

tamente o poder político. O golpe de Es­
tado sangrento de Yeltsin em outubro de 
93 reduziu o parlamento a uma câmara 
consultiva. Por isso, as eleições parlamen­
tares, que duas vezes registraram larga opo­
sição popular à terapia de choque imposta 
nos últimos anos pelo Kremlin, não tive­
ram nenhum efeito perceptível na política.

O objetivo de 1993 foi livrar o gover­
no do controle popular. Numa linha pu­
ramente stalinista, os ideólogos do livre 
mercado argumentaram por longo tempo 
que a transição da economia planejada 
requeria um “Poder Executivo forte e in­
dependente” . De fato, até as últimas elei­
ções parlamentares em dezembro de 95, 
as especulações, muitas delas vindas dos 
círculos presidenciais, eram de que as elei­
ções não ocorreríam. Neste sentido, as 
eleições de dezembro foram um teste de 
opinião pública e elas, finalmente, con­
venceram Yeltsin de que ele teria uma 
chance de vitória.

Nas eleições de dezembro, o Partido 
Comunista e seus aliados receberam 28% 
dos votos na lista partidária. Isso foi ape­
nas sete pontos a mais do que em dezem­
bro de 93, a despeito do declínio contí­
nuo da economia desde então e da queda 
(de 24,2% para 11,1%) na votação do 
chauvinista Jirinovsky, que compete na 
mesma faixa do PC pelo voto nacionalis­
ta. Não foi um resultado muito brilhante. 
Os comunistas podem ter chegado ao li­
mite do seu apoio. Por outro lado, o voto 
liberal, que podería apoiar Yeltsin para 
presidente, esteve em tomo de 22% —  não 
muito atrás da oposição. O resto do elei­
torado votou para os numerosos partidos 
centristas, nenhum dos quais atingiu os 
5% necessários para entrar na distribui­
ção de cadeiras das listas partidárias.

Yeltsin aparentemente concluiu que 
podería chegar ao segundo turno contra 
os com unistas e, então, conquistar um 
segundo mandato defendido por eleitores 
do centro e por apoiadores de Jirinovsky

—  seu aliado, no Parlamento, em todas 
as questões importantes. Yeltsin também 
conta com recursos políticos não acessí­
veis a seus oponentes. Controla o orça­
mento do Estado, terá o apoio financeiro 
da maior parte da nova burguesia russa, e 
tem acesso privilegiado aos meios de co­
municação de massa, especialmente os 
eletrônicos, quase sempre favoráveis a ele.

Dos m uitos candidatos declarados, 
apenas quatro são considerados sérios. O 
economista Grigori Yavilinsky aparece 
como uma versão mais atenuada e demo­
crática de Yeltsin. Um ex-comandante do 
Exército, Aleksander Lebed, ocupa uma 
posição análoga em relação a Zyuganov. 
Mas de fato apenas Yeltsin e Zyuganov 
apresentam chances reais.

O Partido Comunista da Federação 
Russa, ao contrário dos outros partidos 
que estiveram no poder na Europa Orien­
tal, não abandonou o rótulo “comunista”. 
Entretanto, sob a liderança de um ex-fun- 
cionário do Comitê Central, Guienadi 
Zyuganov, ele é mais um laço com o pas­
sado de grande potência da União Sovié­
tica do que com o passado socialista que 
foi destroçado. No discurso de Zyuganov, 
os itens chaves são: o “status” da Rússia e 
a “espiritualidade”, mais do que justiça 
social e democracia popular genuina.

A plataforma eleitoral de Zyuganov é 
vaga e frequentemente contraditória. Ele 
quer a restauração da União Soviética, 
mas sem coerção. O Estado deveria de­
fender os russos que moram nas outras 
ex-repúblicas soviéticas, cujos direitos são 
violados. A Rússia sob Yeltsin, diz o PC, 
é subserviente à influência ocidental. O 
partido se opôs à guerra de Yeltsin na 
Chechênia, enquanto insistia na integri­
dade do Estado russo.

Afowmento dos traba/hoc/ores está em 
baixa: falia uma * dfSpOS$Q CF 

lufar pelo socialismo

Economicamente, propõe que a Rússia 
percorra seu próprio caminho de acordo 
com sua cultura e tradição coletivistas. 
Mas Zyuganov não pede um “retomo ao 
socialismo”. Mesmo assim ele promete 
restaurar todas as proteções sociais que 
existiam sob o velho regime: pleno em­
prego, educação, habitação e saúde gra­
tuitos, etc. Ele é a favor de uma economia

Opção limitada para os eleitores: a presidência da 
Rússia oscila por enquanto entre um Yeltsin ditador e 
um Zyuganov que promete ser dócil ao FMI

“multi-estruturada” na qual todas as for­
mas de propriedade têm lugar legítimo, 
se são úteis. Ele não usa a palavra nacio­
nalização, mas seu partido pede a revisão 
dos processos de privatização nos quais 
houve corrupção —  a vasta maioria, sa­
bem todos. Ao mesmo tempo, Zyuganov 
se esforçou para assegurar aos proprietá­
rios privados que nada terão a perder, se 
conduzirem suas empresas com consciên­
cia. A lista eleitoral do partido das elei­
ções parlamentares em dezembro de 95 
incluía alguns empresários.

Zyuganov promete garantir as liber­
dades civis e a democracia. O Partido 
Comunista apoiou o parlamento no golpe 
de outubro de 93, mas não questionou 
abertamente, em seguida, a legitimidade 
do regime estabelecido pela constituição 
de Yeltsin (adotada através de voto falsi­
ficado). Enquanto o partido propôs o re­
tomo do “poder soviético” —  ou seja, o 
co n tro le  p a rlam en ta r do E xecu tivo , 
Zyuganov mais tarde afirmou que a situ­
ação de crise requer uma autoridade exe­
cutiva forte como medida temporária.

Qual é o real programa de Zyuganov? 
Provavelmente somente ele sabe suas re­
ais intenções, mas o que de fato fará, se 
eleito, depende muito da correlação de 
forças políticas no país —  especialmente 
do grau de autonomia e influência políti­
ca que tiver sido alcançado pela nova bur­
guesia. O fato das eleições ocorrerem, a

despeito do clima de incerteza em que 
foram convocadas, pode ser visto como 
uma indicação de que essa classe em for­
mação ju lga-se suficientemente segura 
para tolerar a alternância de líderes polí­
ticos. Isso podería significar, como alguns 
acreditam, que Zyuganov representa ape­
nas uma facção diferente da burguesia em 
formação, —  aquela que é mais orientada 
em direção ao mercado interno, hoje pro­
fundamente deprimido.

Sem abandonar título de "comunista", 
zyuganov aerenae programa 

conrraawno e socioraemocractQ
: / ■ i |  ::

Uma coisa ao menos é clara. Zyuganov 
não representa os interesses da classe tra­
balhadora ou uma saída socialista. O mo­
vimento dos trabalhadores, que sozinho 
podería garantir a base social para tal al­
ternativa, está fraco e carece de qualquer 
corrente socialista influente. O próprio 
Partido Comunista fez poucos esforços 
sistemáticos para construir uma base nos 
movimentos dos trabalhadores.

Embora recuse o termo social-demo- 
crata tão prontamente abraçado pelos ex- 
partidos comunistas do Leste, Zyuganov, 
na prática, defende um capitalismo com 
algumas proteções sociais (praticamente 
eliminadas sob a “terapia de choque”); 
uma política de Estado mais interven- 
cionista, para garantir maior proteção à 
indústria e à agricultura russas em rela­
ção ao mercado mundial; e um setor esta­
tal forte. Sua presença provavelmente iria 
promover algumas melhoras na situação 
econômica da massa da população, limi-
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Incêndio do Parlamento, após o 
golpe de Estado de Yeltsin em 93: 
um dos objetivos alcançados pela 
"terapia de choque" foi golpear a 
democracia e desmobilizar o povo

tadas, no entanto, pela pressão do capital 
internacional (O G-7 e suas instituições 
financeiras, o FMI, o Banco Mundial, etc) 
e pela lógica da própria transição capita­
lista. O que iria ocorrer com a democra­
cia é a dúvida de todo mundo —  mas pro­
vavelmente Zyuganov não faria pior que 
a “ditadura soft” de Yeltsin, responsável 
pela morte de mais de 30 mil civis na 
Chechênia, além de outras centenas, no 
assalto ao Parlamento em Outubro de 93. 
Ainda assim, os apoiadores de Yeltsin fa­
lam na “ameaça totalitária” de um presi­
dente comunista.

Há quem creia que o PC representa 
um setor do burguesia: voltado 

para o mercado interno

Sob a presidência de Yeltsin, a vasta 
maioria da população viu um declínio 
agudo nos padrões de vida (salários reais 
valem 1/3 do que eram no início da “tera­
pia de choque”) e a perda de segurança 
econômica. O desemprego está acima dos 
20% e a proteção social foi radicalmente 
dissolvida. A privatização é vista comum- 
ente com o a “m am ata do século” . A 
corrupção na burocracia do Estado é mais 
espalhada que sob o velho regime e o cri­
me na sociedade explodiu. Ao mesmo tem­
po, o desmantelamento da antes poderosa 
União Soviética transformou os 30 milhões 
de russos que moram fora da Rússia em 
minorias étnicas, que frequentemente se 
vêem como vítimas da opressão promovi­
das pelos Estados recém-criados. A Rússia 
está sendo desendustrializada, inundada 
pelos bens e cultura estrangeiras. Muitos 
cidadãos russos vêem esse fenômeno como

uma humilhação nacional.
Yeltsin centrou sua campanha em al­

guns itens. Prometeu, antes de tudo, aca­
bar até o fim de março com os atrasos nos 
salários e pensões. Embora ele culpe os 
diretores e burocratas corruptos pelo atra­
so, de fato atrasar os salários tem sido 
parte integral de sua política monetarista, 
que resulta em roubo estatal contra os tra­
balhadores (quando pagos, os salários e 
pensões não são corrigidos pela inflação). 
Quase todas as ações coletivas dos traba­
lhadores nos últimos 18 meses foram para 
exigir os salários de trabalhos já  realiza­
dos. Até agora, Yeltsin está longe de ter 
a lcançado o seu objetivo . M as pode 
alcançá-lo antes das eleições, se as orga­
nizações financeiras internacionais de­
monstrarem alguma compreensão. Mes­
mo receber salários miseráveis na data 
certa constituiría uma melhora significa­
tiva para muitos trabalhadores.

Transição capitalista comeu 2 /3  dos 
salários, desempregou 20% e fez da 
privatização a "mamata do século*

Outra promessa foi acabar com a guer­
ra na C hechênia, o que é claram ente 
irrealizável. Entretanto, Yeltsin está tra­
balhando duro para uma maior integração 
com as outras ex-repúblicas soviéticas, 
especialmente Bielorrússia, Cazaquistão 
e Kirguistão —  e talvez Ucrânia. Isso vai, 
com certeza, expandir sua popularidade, 
já  que a vasta maioria da população rejei­
ta a dissolução da União Soviética. Em 
outros itens, Yeltsin tomou ações quase 
sempre simbólicas: depois das eleições de 
dezembro demitiu o ministro encarrega­

do da privatização. Haverá, provavelmen­
te, algumas “punições exemplares” , am­
plam ente propagandeadas, para casos 
de corrupção, e talvez algumas renaciona- 
lizações. Yeltsin também prometeu reor­
ganizar a política econômica para as ne­
cessidades sociais e garantir maior apoio 
para a indústria nos seus esforços de 
reestruturação. Isso é altamente imprová­
vel, exceto em caráter simbólico. Até ago­
ra, pelo menos, não houve melhora subs­
tantiva na “terapia de choque”. A produ­
ção industrial e o PIB continuaram a cair 
nos primeiros meses de 96.

Yeltsin, que provocou 30 mil mortes na 
Chechênia, acusa adversário de 
representar "ameaça totalitária"

Em outros países a performance me­
díocre do governo (ao menos do ponto 
de vista da massa da população) seria 
um obstáculo intransponível à reeleição. 
Mas Yeltsin está apostando que na es­
colha entre um “demônio conhecido” , 
que está mostrando alguns sinais de re­
formar a si mesmo, e um candidato com 
laços com o passado totalitário, o “cam ­
po centrista” e os apoiadores de Jirino- 
vsky vão optar pelo “demônio conheci­
do” . Por causa de sua própria história, 
os russos freqüentem ente reagem con­
servadoram ente à insegurança, saben­
do que as coisas poderíam  ser “piores” 
(como freqüentem ente foram no passa­
do: hoje, Brejnev parece bom para m ui­
tas pessoas).

O resultado ainda não pode ser pre­
visto. Prosseguem, vindas a partir dos 
apoiadores de Yeltsin, as especulações

segundo as quais as eleições poderíam 
ser adiadas ou canceladas se sobrevies­
se uma “emergência” . Há também a pos­
sibilidade de que as eleições sejam anu­
ladas, uma vez que os eleitores têm a 
opção de votar “contra todos” os candi­
datos no 2° turno, e a votação do vence­
dor precisa ser maior que os votos “con­
tra todos” .

Incapaz de esconder fracassos, 
presidente busca reeleição 

apresentando-se como o "mal menor"

Uma coisa parece certa: no atual esta­
do de desmobilização popular (que foi um 
dos objetivos políticos da “terapia de cho­
que”) e na ausência de uma alternativa 
legítima a Yeltsin, as consequências, em 
qualquer caso, não deverão trazer algum 
impacto positivo para a situação da mas­
sa da população. E o que se pode concluir 
da recente experiência dos países da Eu­
ropa Oriental, embora seja sempre lem­
brado que a Rússia é diferente. E claro, 
dada a história da Rússia, que a própria 
realização de eleições mais ou menos ho­
nestas e a aceitação de resultado como 
legítimo podem se constituir em progres­
so, apesar de modesto.

DAVID MANDEL
PROFESSOR DE CIÊNCIA POLÍTICA DA 
UNIVERSIDADE DO  QUEBEC, N O  CANADÁ. 
ESTUDIOSO E MILITANTE DAS LUTAS DOS 
TRABALHADORES RUSSOS HÁ MAIS DE UMA 
DÉCADA. AUTOR DE OS TRABALHADORES DE 
PETROGRADO E A QUEDA DO VELHO 
REGIME, DE 1983, OS TRABALHADORES DE 
PETROGRADO E O  APARELHO SOVIÉTICO 
N O  PODER, DE 1984, E A  PERESTRÓIKA E O  
POVO SOVIÉTICO, DE 1991
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Intenção de fechar Brasil Agora frustra um projeto de resistência ao neoliberalismo e não 
pode ser atribuída a problemas financeiros

ESPECIAL____
IMPRENSA POPULAR

E
m 28 de março, quando Gilberto de 
Carvalho entrou em nossa redação 
pela terceira vez em doze meses e 
pisou a velha escada de madeira 
quase sem fazer barulho e precisou de três 

rodeios para revelar que a executiva do 
PT havia determinado que nenhuma ma­
téria de Brasil Agora sairía sem a sua lei­
tura prévia e o seu “aval”,
soubemos que a curta ca­
minhada tinha chegado a 
um impasse. Um ano an­
tes, quando ainda não era 
secretário de Comunicação 
do PT, Gilberto havia sido 
o incentivador mais desta­
cado do relançamento doj 
jornal. Se completava ago-< 
ra  um a guinada de 180 
graus, era porque o nú­
cleo dirigente do partido 
havia decidido consumar 
a am eaça explícita  feita 
em outubro de 95: a de 
desencadear “um a crise 
política” caso insistísse­
mos em m anter a inde­
p en d ên c ia  e d ito r ia l da 
publicação. Agora as car­
tas estavam todas na me­
sa: ficava claro que por 
trás dos argumentos sobre
a “inviabilidade financeira” do jornal 
havia a intolerância com uma imprensa 
sem tutelas.

Gilberto subiu a velha escada de 
madeira quase sem fazer barulho, e 

precisou de três rodeios para anu 
a intervenção HhI

Era um risco que havia sido calculado 
desde o início, e que valeu a pena correr. 
Abandonam os conscientem ente outros 
projetos políticos quando assumimos o 
jornal. Sabíamos que construir uma im­
prensa disposta à investigação profunda 
da realidade brasileira e ao debate dos 
impasses da esquerda é uma das tarefas 
indispensáveis para enfrentar a grande 
dianteira que os conservadores conquis­
taram no terreno da luta de idéias. Obser- 
vávamos que a unanimidade cinzenta dos 
jomalões em tomo do neoliberalismo abre, 
como nos tempos da ditadura, espaço para 
publicações independentes e polêmicas. E 
mesmo conhecendo a complicada histó­

ria anterior de Brasil Agora, julgávamos 
que o PT, por seu passado de rebeldia e 
sua condição de maior partido anti-gover- 
nista, podería ser a base principal para esta 
nova imprensa.

Menosprezamos, como todos os aven­
tureiros, as dificuldades objetivas. As con­
dições de trabalho eram o oposto da abun­

dância que caracterizou a 
prim eira fase do jo rnal, 
quando desaguavam nele 
20% dos repasses feitos ao 
PT pela bancada de depu­
tados federais. Agora a re­
lação resumia-se na práti- 
a a um editor e uma re- 
irter, operando computa-

lores inconfiáveis nos fun- 
os de um sobrado do Be­

x ig a  que Luiz E duardo 
G reenhalgh  cedeu  por 
amor à causa. Não havia 
nem banco de dados, nem 
fotógrafo, nem verba para 
viagens, nem direito  de 
contratar free-lancers. Os 
salários, fixados em cerca 
de 1/3 da média “de mer­
cado” calculada pelo Sin­
dicato dos Jornalistas de 
S.Paulo, eram pagos com 
até três meses de atraso.

E ainda assim a teimosia deu frutos. 
Brasil Agora enfrentou com criatividade 
alguns dos principais movimentos que 
marcaram a cena política brasileira no pe­
ríodo em que funcionou. Desconheceu os 
palpiteiros que se queixavam do “espaço 
muito grande” dado aos sem-terra e reve­
lou, já  em agosto de 95, que o MST pre­
parava uma onda de grandes ocupações. 
Ajudou a popularizar a compreensão de 
tem as intrincados, com o os riscos de 
desindustrialização sob o Real e a refor­
ma tributária de m entira proposta por 
FHC. Mergulhou em debates indispensá­
veis para a renovação da esquerda, como 
a crise do sindicalismo. E também abriu 
espaço para assuntos às vezes despreza­
dos pelos militantes progressistas, como 
o rodízio de automóveis nas cidades, os 
protestos contra os testes nucleares, os 
encontros de gays e lésbicas e o campeo­
nato nacional de futebol.

Se não tivesse havido outras compen­
sações, duas bastariam para justificar o 
esforço empreendido: o carinho que os mi­

litantes do movimento popular dispensa­
vam ao jornal e o grande número de inte­
lectuais que estas páginas reuniram. Du­
rante a greve histórica de 95, os petrolei­
ros de Cubatão e de Paulínia convidaram 
Brasil Agora a participar de assembléias 
que discutiam problemas internos do mo­
vim ento, e eram proibidas a todos os 
jomalões. E só foi possível acompanhar 
com precisão os temas mais relevantes 
porque a idéia de resgatar a imprensa po­
pular motivou a colaboração de gente 
com o F rei B etto , Igo r Fuser, Jacob  
Gorender, José Genoíno, Plínio de Arruda 
Sam paio, Raim undo Pereira, R icardo 
Antunes, Sérgio Mamberti e Tarso Gen­
ro, entre tantos outros.

Julgávamos aue o PT, por seu passado 
de rebeldia, podería liderar a 

construção de um jornal de resistência 
ao neoliberalismo

Ninguém no jornal se satisfez com 
estes êxitos. A direção e a redação esta­
vam unidas numa estratégia que consis­
tia em “tirar o jornal da UTI”, num pri­
meiro momento, para logo em seguida ini­
ciar a construção de uma imprensa capaz 
de fato de contrapor-se à ofensiva conser­
vadora. Por volta de julho de 95 ficou claro 
que era inadiável passar de uma etapa à 
outra. O número de assinaturas crescia. 
Em abril, a receita gerada por elas co­
bria apenas 18,3% do custo operacional. 
Quatro meses depois, o percentual ha­
via pulado para 52,2%. Mas não havia 
recursos para a ampliação de que o jo r­
nal necessitava.

A única saída para Brasil Agora era 
um salto para frente. Inspirada nesta cer­

teza, a equipe lançou-se na elaboração 
de um novo projeto, cujas bases foram 
publicadas na edição número 74 —  iro­
nicamente, a última que chegou às mãos 
de nossos leitores. A idéia de fundo era 
fazer do jornal uma alternativa de impren­
sa ao neoliberalismo, em torno da qual 
poderíam se reunir diversas forças políti­
cas de esquerda. A periodicidade deveria 
passar a semanal. Havería espaço cada vez 
maior para a reportagem e a notícia iné­
dita. Paralelamente ao jornal de papel cir­
culariam uma edição via Internet, feita em 
colaboração com a Agência Latini-ame- 
ricana de Notícias, e um serviço noticio­
so capaz de alimentar com matérias de 
grande atualidade e relevância as rádios 
livres e a imprensa dos sindicatos e dos 
movimentos populares. O plano aborda­
va com destaque as questões de financia­
mento e administração. Os investimentos 
necessários para entrar na nova fase seri­
am captados através de uma campanha de 
venda de quotas que um partido com as 
dimensões e o poder do PT não teria qual­
quer dificuldade em liderar.

Apesar dos recursos ínfimos, jornal 
ajudou a enfrentar conjuntura difícil, e 

abriu espaço para temas que a 
esquerda costuma desprezar

A  imprensa radicalmente democráti­
ca sem  a qual não se en fren ta rá  o 
conservadorismo é, no entanto, um cal­
deirão borbulhante de investigação, idéi­
as e polêmicas. E a partir de outubro fi­
cou claro que o núcleo dirigente do parti­
do preferia , a um am biente assim , a 
calmaria modorrenta do jornalism o do­
mesticado, das relações públicas e dos di-
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ários oficiais. O estopim da crise foi a edi­
ção 74, que trazia como capa entrevista 
com o líder do MST João Pedro Stédile.

Em certo momento, ficou claro: era 
preciso chegar à periodicidade 

semanal e lançar serviço noticioso 
paralelo, via Internet

Ao contrário do que havia ocorrido em 
outras fases do jornal, Brasil Agora ja ­
mais havia aberto espaço, a partir do 
relançamento, às disputas entre correntes 
ou às intrigas internas dos partidos pro­
gressistas. Não podia, porém, furtar-se aos 
fatos. Era a época da polêmica em tomo 
da constituição da nova executiva do PT, 
que se arrastou por meses e mereceu gran­
de destaque de todos os jornais. Decidi­
mos dar a ela tratamento discreto, já  que 
havia assuntos muito mais relevantes. Mas 
ignorar o tema seria a desmoralização de 
um órgão reconhecidam ente ligado ao 
partido. Pautamos uma página com dois 
artigos: um redigido por Gilberto Carva­
lho para o boletim “Linha Direta” e outro 
escrito por integrantes da chapa “Socia­
lismo e Democracia” especialmente para 
Brasil Agora.

Foi o pretexto para um terremoto. No 
último dia do fechamento da edição, Chico 
Macena, um integrante do círculo de re­
lações do presidente do PT, José Dirceu, 
tentou constranger o jornal a suprimir o 
tema. O método foi o da ameaça. Em te­
lefonema ao editor, Macena garantiu que 
havia “levado a Zé Dirceu” a notícia dos 
artigos, e que ouvira, em resposta, a “ori­
entação” de não publicar. M acena fez 
questão de ser explícito: “o Zé mandou 
avisar que se esta matéria sair vai haver 
crise política”.

H avia no partido quem preferisse a 
calmaria do jornalismo domesticado, 

das relações públicas e dos 
diários oficiais

Só ele e o próprio presidente do PT 
poderão esclarecer, um dia, se a “ordem”

existiu de fato ou foi inventada. Já a cri­
se, esta ninguém nega que ocorreu. Rea­
gimos à ameaça com a única atitude que 
seria digna: ignoramos por completo e 
mantivemos a pauta. Começou em segui­
da um processo de estrangulamento finan­
ceiro do jornal. Os repasses mensais, que 
oscilavam em torno de R$ 10 mil men­
sais, caíram a zero no final de 95 e início 
deste ano. O jornal não pôde circular e a 
venda de assinaturas entrou em colapso.

Dizendo falar em
Dirceu, Chico Macena ameaçou: "se 

vocês publicam isso, vai haver 
crise política"

As  dificuldades materiais que o PT 
atravessou não servem como argumento 
para justificar o abandono de Brasil Ago­
ra. Ainda em 28 de setembro havíamos 
apresentado a Gilberto de Carvalho um 
leque de alternativas que poderíam ser 
adotadas, numa situação de poucos recur­
sos, para que o projeto não sucumbisse. 
Estávamos dispostos a qualquer recuo 
temporário que permitisse salvar o jornal 
e retomar um pouco mais adiante a idéia 
de ampliação. Chegamos a propor que a 
edição fosse suspensa temporariamente — 
avisados os assinantes e garantidos seus 
direitos —  e que se lançasse sem demo­
ra a campanha de captação de recursos.

ANTONIO MARTINS E CECÍUA 
LUEDEMANN

Nunca veio qualquer resposta. A se­
cretaria de Comunicação preferiu, ao in­
vés disso, concentrar suas energias no lan­
çamento de uma nova publicação de ca­
ráter oficialista, batizada sugestivamente 
de “Noptícias”. Os contatos com outras 
forças para a suposta edição de um jornal 
de frente estão sendo conduzidos no nível 
das direções partidárias e excluindo a par­
ticipação de um grande número de jorna­
listas interessados —  o que não deixa de 
ser um péssimo começo.

No início de março a equipe de Brasil 
Agora inciou uma última tentativa deses­
perada de retomar o jornal. Recursos eco­
nomizados ao longo de meses permitirí­
am levar às ruas, nos dias da Caminhada 
pela Reforma Agrária promovida pelos 
sem-terra, uma edição onde os destaques 
eram uma reportagem especial e um en­
saio fotográfico sobre um dos focos de 
conflitos fundiários no país: o Pontal do 
Paranapanema.

Castigo para a ousadia dos rebeldes : 
começa a partir do fim de 95 o 
estrangulamento financeiro de 

Brasil Agora

A tentativa de censura veio, mais uma 
vez, às vésperas do fechamento. Gilberto 
de Carvalho a executou, com métodos que

não fazem justiça nem a seu coração ge­
neroso nem a sua tradição de tolerância.

Em 27 de março telefonou pedindo 
informações sobre a pauta da edição, que 
já  conhecia. Ao ouvir sobre a entrevista 
em que Carlos Eduardo Carvalho analisa 
a crise dos bancos, perguntou: “E onde 
entra a posição do partido”? O editor es­
tranhou. Afirmou que não via problemas 
em publicar um boxe defendendo a CPI 
do Proer. Gilberto não pareceu satisfeito: 
“Não pode ser um boxe pequeno. E preci­
sa ter outros: na matéria dos sem-terra e 
na da Previdência, por exemplo”. Tam­
bém queixou-se de que “nenhum dirigen­
te partidário tenha sido consultado” so­
bre as matérias.

Às vésperas de uma edição 
desesperada, vem a "ordem": a 
posição dos dirigentes tem que

constar em todas as matérias
O i t i a  í iü V u  c u m v i o u ,  n u  u i u

revelou duas concepções de jornalismo 
que não é possível conciliar. Foi neste 
encontro que Gilberto “comunicou” a “de­
cisão” de submeter cada matéria a seu aval 
“de companheiro”. Como o editor recu­
sou submeter-se, veio a sentença: “Nesse 
caso, a edição está suspensa” .

Que cada um julgue as atitudes 
conforme sua própria consciência. A 

imprensa popular, esta 
seguirá em frente

Dar esta história ao conhecimento dos 
leitores; impedir que ela vire assunto de 
corredores e fuxicos, é uma homenagem 
à democracia. Um velho alemão lembrou, 
no século passado, que os partidos de tra­
balhadores se fortalecem quando expõe 
em público suas divergências. Que cada 
um ju lg u e  as a titudes conform e sua 
consciência. A im prensa popular, esta 
seguirá em frente.



1 2 " ^  BRASIL A G O R A B R A S I L 9 A  22 DE M A IO  DE 1996
Ui, -• , •-

POI M ICA

NOVO DIALOGO COM 
GORENDERO projeto socialista tradicional caducou. Precisamos superar 

nossos conflitos teóricos para, em conjunto, reelaborarmos 
as teses socialistas para o futuro

N
ão é correto colocar o 
debate nos termos pro­
postos pelo Professor 
Gorender, em m atéria 
publicada no jornal BraSil Ago­

ra (7 a 20 de outubro de 1995). 
A sua afirmação de que a minha 
proposta sobre a reforma do Es­
tado corteja oneoliberalismo tra­
duz um juízo ético arbitrário, que 
supõe uma acusação de renúncia 
dos ideais socialistas que sempre 
defendemos.

Gorender diz que há uma 
direita "deslumbrada com a 
globalização" Seria justo, 
em resposta, identificá-lo 

com a direita militar?
Sou da opinião que precisa­

mos superar nossos conflitos 
teóricos para, em conjunto, reela­
borarmos as teses socialistas para 
o futuro. Encontramo-nos numa 
crise de caducidade do projeto 
socialista tradicional, que se pau­
tava pelo autoritarismo e também 
travava suas polêmicas com os 
dissidentes a partir de “verdades 
absolutas”, as quais se mostra­
ram, aliás, impotentes para en­
frentar os desafios da História.

Quando o Professor Gorender 
diz que “há uma nova esquerda 
deslumbrada com a globalização 
e infiltrada no cortejo carnava­
lesco do pós-modernismo”, po- 
der-se-ia supor como contrapar­
tida — pelo fato dele defender 
posições próximas do nacionalis­
mo da direita militar —  que te- 
ria renunciado às suas posições 
de esquerda, o que evidentemen­
te não seria uma conclusão justa 
nem um juízo político correto.

O que tenho pretendido em 
meus textos é, de uma parte, cha­
mar atenção para a necessidade 
de uma nova estratégia para o 
m ovimento socialista, face ao 
permanente processo de priva­
tização do Estado Moderno. De 
outra, perante a impotência cada

vez maior das corporações para 
apresentarem alternativas às prá­
ticas da esquerda, proponho ga­
rimpar, ao lado das classes tra­
balhadoras tradicionais do velho 
capitalismo, novos sujeitos p o ­
líticos capazes de pensar uma 
nova ordem democrática e socia­
lista.

Sustento que para isso é ne­
cessário, hoje, dar especial real­
ce à luta pela dem ocratização 
radical do Estado, em todas as 
suas esferas, desde as estatais até 
as para-estatais. Defendo tam ­
bém que é necessária a luta pela 
dem ocratização dos m eios de 
com unicação (que se tornam  
cada vez mais o partido moder­
no dos monopólios), os quais es­
tão no âmbito da iniciativa pri­
vada, embora sejam de interesse 
público. Sobre eles não pende 
nenhum  controle social, mas 
apenas uma supervisão formal da 
burocracia do Estado.

Proponho somar às classes 
trabalhadoras sujeitos 
políticos capazes de 

pensar uma nova ordem 
democrática e socialista

Ao longo do seu artigo, o Pro­
fessor G orender sustenta que 
posições como a minha defen­
dem o “enfraquecimento do Es­
tado” . Arguo que não se trata 
disso. Trata-se, isto sim, de par­
tir da constatação de que o Esta­
do está cada vez mais submetido 
à lógica dos monopólios e a úni­
ca forma de democratizá-lo (con­
siderando a impossibilidade de 
superá-lo na sua forma atual) é 
submetê-lo a diversas form as de 
controle social, mesmo dentro da 
sociedade capitalista.

Por esses motivos sustento 
uma outra reflexão a respeito da 
relação da empresa estatal com 
a sociedade civil. Exemplo: mes­
mo com  a abertura privatista  
condicionada, que foi votada em

relação à Petrobrás, proponho 
que é correto estrategicamente 
lutar pelo seu controle público 
não estatal. E os métodos não 
constituem  nenhum  “segredo 
guardado pelo articulista”.

Para enfrentar a barbárie 
neoliberal, que submete o 
Estado aos monopólios, é 

preciso constituir estruturas 
sociais de controle

Para resistir à privatização da 
Petrobrás, é preciso trabalhar por 
uma norma constitucional que de­
fina um conselho público não es­
tatal, para proporcionar o seu con­
trole externo, como aliás também 
queremos para o Judiciário. Assim 
já  o fazemos —  por uma decisão 
política local —  por exemplo, em 
relação ao orçamento da cidade de 
Porto Alegre. Registre-se que as 
parcas conquistas de controle so­
cial do Estado, no Brasil, têm as 
suas origens na relação que a so­
ciedade civil, de fato e de di­

reito, mantém com o Sistem a 
Único de Saúde.

Entendo que a luta é para 
constituir, no âmbito da socieda­
de, estruturas político-adminis- 
trativas de controle, para se con­
trapor à barbárie neoliberal, a 
qual não só reduz o tamanho do 
Estado, mas lhe põe de joelhos 
perante as necessidades dos mo­
nopólios privados. O controle 
externo é  um momento de dis­
puta, portanto, sobre a regula­
ção da economia que os mono­
pólios fazem  diretamente e tam­
bém através do próprio Estado.

_ Suponho que não é por 
estarem subordinadas ao 

Estado que as estofais 
defendem necessariamente 

o "interesse público" g

A m inha posição parte do 
pressuposto que as empresas pú­
blicas ou assemelhadas não de­
fendem necessariamente o “in­
teresse público” pelo simples fato

de estarem subordinadas ao Es­
tado, como aliás já  ficou demons­
trado no stalinismo, no nacional- 
populismo e no fascismo. Por isso 
raciocino de forma um pouco di­
versa daquelas receitas tradicio­
nais de um certo marxismo, pró­
digo em afirmações positivistas- 
dogmáticas sobre a “inevitabili­
dade” do socialismo e sobre a na­
tureza do Estado burguês.

Não chamo mais Gorender 
de mestre. As expressões 
afetivas só têm sentido se 

compreendidas como 
respeito, não como ironia
Chamei afetuosamente o Pro­

fessor Gorender de mestre. Reti­
ro a expressão. As expressões 
afetivas só têm sentido se são 
compreendidas como respeito. 
Não como ironia.

TARSO GENRO, INTEGRANTE DO  
DIRETÓRIO NACIONAL DO PT E 
PEFEITO DE PORTO ALEGRE

ifestante prptèsfa contra as privatizações do governo 
rí, Tarso Genro propõe "lutar pelo controle público não 
al da Petrobrás, mesmo com a abertura privatista 
'laonada que o Congresso votou.________________
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I n f o r m e  d a  E x e c u t i v a  N a c i o n a l  d o  P T  a o s  a s s i n a n t e s  e  l e i t o r e s  d o  l i r a s i l  A g o r a

NA ULTIMA
O  jornal Brasil Agora, cuja publicação estava 

suspensa desde outubro de 1995, foi usado por seu 
diretor, Bruno Maranhão, por meio de uma edição 
pirata, com data de 9 a 22 de maio de 1996, para 
apresentar uma interpretação distorcida e enganosa 
do processo que tornou inviável a regularidade e a 
continuidade de sua publicação. Maranhão e Anto- 
nio Martins, editor do jornal, falsearam fatos e infor­
mações com o único objetivo de instrumentalizar o 
jornal para uma luta contra a direção nacional do 
PT, a quem acusam de tentar censurar e tutelar aque­
le veículo de imprensa.

A  edição n.2 75 do Brasil Agora, absoluta­
mente ilegítima, por não contar com a participação 
e o respaldo de seu Conselho Editorial e de seu 
Conselho de Redação, constituiu-se num golpe con­
tra a democracia partidária e contra os princípios 
éticos e de solidariedade que devem orientar o re­
lacionamento entre os membros do PT. Mais ainda, 
a publicação é uma violência contra o mais ele­
mentar pressuposto da imprensa democrática, que 
é o de expressar os diversos pontos de vista de uma

O Diretor do jornal, Bruno 

Maranhão lança edição pirata do 

jornal Brasil Agora, para combater 

a Direção Nacional do PT de forma 

anti-ética e lançando mão de 

mentiras e distorções.

questão em disputa. Nesta edição não se ouviu nin­
guém que tivesse outra interpretação dos acontecimen­
tos. As pessoas foram covardemente atacadas, atribu­
indo-se às mesmas frases e afirmações que não 
correspondem aos fatos.

A  atitude do diretor e do editor do jornal represen­
ta a demonstração final do comportamento que de­
senvolveram em relação ao Brasil Agora: se apro­
priaram de um instrumento coletivo e o transformaram 
em propriedade pessoal e fechada, em que se desta­
cou o permanente objetivo de manter uma luta interna

dissimulada contra a direção do PT e contra aque­
les com quem têm divergências. O  mais grave é 
terem usado, para combater e provocar eviden­
tes prejuízos ao PT, um jornal sustentado pelo pró­
prio partido, a um alto custo.
A taques pe la  im prensa  
Não bastasse a edição pirata, a irresponsabilidade 
levou seus autores a tentar am pliar o ataque à 
Direção Nacional, utilizando a grande imprensa 
para fazer valer sua opinião e interpretação nos 
fatos. Mais uma vez aqui pouco lhes importaram 
os prejuízos ao Partido. Os jornais Folha de S.Paulo 
e Jornal da Tarde, este em duas ocasiões, foram 
procurados para "repercutir" a crise do Brasil 
Agora. A  Direção Nacional não aceitou levar o 
debate para esse campo.
E por esta razão que decidimos rea lizar essa 
publicação sob nossa responsabilidade: temos 
que dar satisfações e respeito aos assinantes, 
leitores e funcionários do Jornal. Temos que 
exercitar nosso d ire ito  e dever de manifestar 
nossas opiniões e posições.

Jornal veiculou manipulações 
e exemplos de mau jornalismo

A edição n° 75 do Brasil Agora é a obra final da 
série de manipulações, sectarismos e mau jornalismo 
praticados por Bruno Maranhão e Antonio Martins à fren­
te do jornal. São inúmeras as omissões cometidas, por 
oportunismo, nessa edição. Omitem, por exemplo, entre 
muitos fatos, o reiterado testemunho do próprio editor 
do jornal sobre o caos administrativo em que se encon­
trava a editora Brasil Agora.

Também é ocultado, na edição n° 75, um esclarecedor 
episódio que aprofundou a crise da publicação: em de­
zem bro de 95, a Executiva N acional repassou R$ 
18.000,00 ao jornal. Em contrapartida, Bruno Maranhão 
comprometeu-se a publicar uma edição naquele mês. A 
Executiva Nacional queria a publicação, porque sabia que 
ela era necessária  para preservar m inim am ente a 
credibilidade do jornal, após dois meses de ausência. O 
compromisso de Bruno Maranhão não foi cumprido por­
que, por problemas internos à editora, o jornalista Anto­
nio Martins recusou-se a produzir a edição.

Bruno Maranhão ainda omite um aspecto de gran­
de influência na crise do jornal: embora assalariado para 
dedicação plena ao jornal, ele dedica-se na verdade entre 
outras tarefas, a uma outra publicação. O certo é que o 
diretor esteve ausente em momentos decisivos, deixan­
do de tomar iniciativas administrativas, políticas e co­
merciais que poderiam ter contribuído para a supera­
ção de muitas dificuldades vividas pelo jornal.

C rô n ic a  d e  um a
fr a u d e  d e s a v e rg o n h a d a

O editorial de Bruno M aranhão foi acompanhado 
por uma “Crônica de uma crise anunciada”, de Anto­
nio M artins. Nele, o editor tenta reforçar a idéia de

que a crise do jornal se deu por perseguição da Exe­
cutiva Nacional. É apresentada uma versão parcial e 
deturpada do episódio da publicação, na edição de 
outubro, de dois artigos sobre a questão da com posi­
ção da Executiva Nacional. O prim eiro, um m anifes­
to, redigido especialm ente para o jornal e assinado 
pela chapa “Socialismo e Dem ocracia” . O segundo, 
tratava-se de um artigo de Gilberto Carvalho voltado 
para o público interno e publicado num veículo ade­
quado a ele, o boletim  Linha Direta. A reprodução 
desse artigo no Brasil Agora não foi autorizada nem 
pelo autor nem pela redação do Linha Direta. Por isso, 
foi desaconselhada por Chico M acena, assessor da 
Secretaria de Comunicação.

Mesmo assim, Antonio Martins, violentando direitos, 
publicou o artigo. Depois disso, a direção do Brasil Ago­
ra ainda tentou transformar o episódio numa tentativa de 
censura e tutela em relação ao jornal. E isso que se pode 
ler na crônica do próprio Antonio Martins, onde ele trata 
de forma desleal e desrespeitosa os companheiros Gil­
berto Carvalho, Chico Macena e o presidente do PT, José 
Dirceu, caracterizados como censores e repressores.

O relato de Antonio Martins sobre a tentativa de 
publicação de uma edição em março também é fraudu­
lento e visou somente tentar caracterizar, mais uma vez, 
Gilberto Carvalho como um censor, e jogar a respon­
sabilidade pelo fracasso do jornal sobre a Executiva 
Nacional.

A ta q u e s  à  E xecu tiva  N a c io n a l
Na interpretação lançada na edição n° 75 do Brasil 

Agora, os autores atribuem única e exclusivamente à 
atual Executiva Nacional a responsabilidade pela crise

do jornal. No editorial, Bruno Maranhão tenta reduzir a 
crise do Brasil Agora ao conflito entre maioria e mino­
ria do partido, na formação da atual Executiva Nacio­
nal, que levou a uma situação de impasse e inviabilizou 
a composição de uma Executiva compartilhada. Qual­
quer pessoa que tenha acompanhado esse processo sabe 
da falácia e simplificação desta interpretação.
Na verdade, a autocrítica que a atual Comissão 
Executiva deve publicamente fazer é ter permitido que 
o quadro de desmandos no gerenciamento do Jornal 
tivesse prosseguido por tanto tempo.

Bruno Maranhão também afirma que soube da po­
sição da Executiva Nacional a favor do encerram en­
to das atividades do jornal por telefone e apenas após 
a decisão ter sido tomada. Essa afirm ação é rigoro­
samente mentirosa. Desde o momento em que surgiu 
uma proposta nesse sentido, Bruno foi dela inform a­
do por Gilberto Carvalho, secretário de Com unica­
ção do PT. Por isso, o in ício do texto  de Bruno 
M aranhão é profundamente mal intencionado ao bus­
car imputar à com panheira Clara Ant, tesoureira na­
cional do PT, uma tentativa autoritária de fechar o 
jornal. Ainda mais quando se considera que o jornal 
estava suspenso, de fato, desde outubro de 95, e que 
essa paralisação teve como principal responsável o 
próprio diretor do Brasil Agora. A Comissão Exe­
cutiva Nacional não tomou na prática nenhuma ati­
tude visando o fechamento do jornal. Decidiu sim, 
levar sua posição ao D iretório N acional. Cumpriu 
todos os compromissos financeiros com o jornal até 
às vésperas da reunião do Diretório Nacional. Trata- 
se, portanto, de má fé a divulgação de que a Com is­
são Executiva Nacional “fechou” o jornal.



Gestão da editora foi 
irresponsável e incompetente

A gestão do jornal Brasil 
Agora é realizada por meio de 
uma editora autônoma, que 
recebe do PT um subsídio 
financeiro mensal.

Em dezembro de 94 o va­
lor do repasse do PT ao Bra­
sil Agora foi fixado pelo Dire­
tório  N acional em R $10.- 
000,00, com a perspectiva de 
que o jornal construísse sua
progressiva autonomia financeira. Com exceção dos me­
ses de outubro e novembro de 95, quando os repasses 
foram reduzidos em virtude da crise financeira, o PT 
manteve regularmente o subsídio ao Brasil Agora, além 
de arcar com diversas outras despesas por ele geradas, 
tendo inclusive recorrido a empréstimos para isso. Já 
em dezembro, a tesoureira do Diretório Nacional, re­
passou ao jornal, como primeiro fruto da campanha SOS- 
PT, a quantia de R$ 18.000,00, portanto, dinheiro vindo 
da generosidade da militância, iniciando recuperação 
plena dos repasses determinados.

De janeiro de 95 a maio de 96, a Executiva Nacional 
repassou ao Brasil Agora R$ 301.157,78, valor muito 
superior aos R$ 170.000,00 que corresponderíam aos re­
passes mensais. Isso ocorreu porque o PT assumiu parce­
las de dívidas contraídas antes e durante esse período. 
Apesar da soma investida, a equipe do Brasil Agora foi 
capaz de produzir, em 17 meses, apenas 10 edições de 
um jornal que deveria ser quinzenal.

Os antigos problemas de gerenciamento da Editora 
Brasil Agora foram profundamente agravados pela ges­
tão de Bruno Maranhão. Por meio de uma auditoria ain­
da não concluída, foi possível constatar, até agora, que 
o partido tem como herança da editora uma dívida que 
ultrapassa R$ 300.000,00, além de 54 títulos protesta­
dos. Depois de 6 anos de funcionamento e um enorme 
investimento, não há praticamente nenhum patrimônio 
em nome da Editora. Muitos equipamentos adquiridos 
em 1994 foram entregues como pagamento de serviços.

Os repasses do PT à Editora Brasil Agora

Período
Repasses

com prom issados
Gastos
efetivos

N° de 
edições 

publicadas

N9 de 
quinzenas 
no período

Jan/95 a Mai/96 R$ 170.000,00 R$ 301.157,78 10 34

*Set/95 a Mai/96 R$ 90.000,00 R$ 117.219,00 3 18
* Gestão da atual Comissão Executiva Nacional

Desde o início de 95, vários membros do Conselho 
Editorial tentaram convencer Bruno Maranhão a ado­
tar m edidas que profissionalizassem  o jo rnal. Foi 
sugerida a contratação de profissionais experientes, para 
dar eficácia à gestão administrativa e comercial. O re­
sultado foi o caos que está verificado pela auditoria e 
que inviabiliza a continuidade da empresa. Os proce­
dimentos básicos de controle e acompanhamento não 
foram observados. Obrigações sociais, legais e traba­
lhistas não foram cumpridas. Isso tem levado, com fre- 
qüência, a que ex-funcionários recorram à Justiça do 
Trabalho, contra uma empresa que deveria ser modelo, 
ao menos nesse aspecto.

A gestão de Bruno M aranhão não realizou nenhu­
ma ofensiva eficaz visando a efetiva viabilidade eco­
nôm ica do jornal: não buscou anunciantes e não re­
alizou intercâm bios com erciais que eram  possíveis. 
O diretor preferiu sempre brandir projeções nunca 
realizadas de aum ento de assinaturas, assegurando 
que elas trariam  a autonom ia financeira do Brasil 
Agora. Era constante o não recebim ento de exem ­
plares por parte de assinantes. A política de am plia­
ção de assinaturas era am adora e inconsistente. No 
últim o período, já  com  o jornal paralisado, essa po­
lítica tornou-se plena irresponsabilidade, por repre­
sentar a venda antecipada de um produto que não se 
podia assegurar que seria entregue.

A progressiva falta de credibilidade no jornal impe­
diu que esse rombo das assinaturas fosse ainda maior.

Essa prestidigitação de núme­
ros escondia o fato de que as 
assinaturas realizadas, mesmo 
que absolutam ente insufic i­
entes, constituíam -se em d í­
vida financeira e moral com 
os assinantes, que agora o PT 
terá que, de algum a form a, 
honrar. Na verdade a direção 
do jo rn a l acom odou-se em 
queim ar o total das entradas

de assinaturas e dos repasses da direção nacional do 
PT no sustento de despesas im ediatas, sem nenhum a 
reserva responsável.

A  fra u d e  f in a l
A irresponsabilidade da atual gestão do Brasil Agora 
foi coroada por um episódio que, para usar um velho 
lugar comum, seria cômico, não fosse trágico para o 
caixa partidário: em bora tenham recebido o repasse 
regulam entar de R$ 10.000,00 referente ao mês de 
maio às vésperas da publicação da Edição pirata, o 
D iretor Bruno M aranhão não pagou nem a gráfica, 
nem o custo do envio. Ressalte-se que o jornal foi 
enviado não como im presso e sim como carta, com 
um custo m uito mais alto de R$ 5.190,00 na pressa 
do ataque e na irresponsabilidade de quem consome 
recursos alheios. Sustou cheque pessoal seu enviado 
à gráfica como garantia e -  em evidente má fé -  
o rien tou , por fax, que a con ta  fosse cobrada da 
Tesoureira Nacional.

Foi em função destes desm andos finais que a Co­
m issão Executiva Nacional determ inou a suspensão 
tem porária das atividades do Jornal, a cassação da 
procuração à adm inistradora e a suspensão do repasse 
financeiro referente a junho.

A situação dos funcionários que efetivam ente tra­
balharam  no período está sendo resolvida diretam en­
te pela CEN, dentro da legalidade e da preservação 
de direitos.

Executiva Nacional propõe ao PT 
várias iniciativas de comunicação

A inviabilidade de continuar a publicação do Brasil 
Agora, resultado de sua prolongada crise e consumada 
pela irresponsabilidade de sua atual direção, levou a Co­
missão Executiva Nacional a propor ao Diretório Nacio­
nal do PT, a quem cabe tal decisão, o encerramento defi­
nitivo das atividades do jornal. Trata-se de uma questão 
aberta, com posições contraditórias dentro da própria Co­
missão Executiva Nacional e que só a reunião do Diretório 
Nacional de 6 e 7 de julho resolverá de vez.

A Executiva apresentou, ainda para debate e delibera­
ção do Partido, as seguintes propostas:

a) consolidar e ampliar o boletim Linha Aberta, ve­
ículo informativo diário, enviado por fax, destinado aos 
dirigentes nacionais, regionais, parlamentares e prefei­
tos do PT, e ainda aos principais veículos de comuni­
cação do país.

b) consolidar o semanário interno PT-notícias (que 
substitui o Boletim Nacional). Esta publicação, iniciada 
no mês de junho têm como público alvo os diretórios mu­
nicipais, núcleos de base e a militância do PT. A cada mês 
o boletim informativo será acompanhado de dois encartes: 
numa quinzena um encarte voltado para o debate de idéi­

as e propostas, e na outra um encarte com roteiros para 
discussão política nos núcleos de base.

c) dar continuidade aos entendimentos com partidos e 
entidades do campo democrático e popular para o lança­
mento a médio prazo de uma publicação massiva, editada 
por empresa autônoma, capaz de fazer o contraponto à 
grande imprensa, assegurando um tratamento democráti­
co da informação. O lançamento deste veículo deve ser 
precedido de:

- continuidade e ampliação das consultas a jorna­
listas e profissionais de comunicação;

- discussão organizada no interior do PT e do 
Diretório Nacional;

- realização de pesquisa de mercado e de um estu­
do de viabilidade econômico-financeira;

- constituição de uma empresa editora;
- elaboração de projeto editorial e gráfico;
- instalação de base de operação e de rede nacio­

nal de captação e tratamento da informação.
d) dar continuidade e intensificar a participação da 

Secretaria de Comunicação no movimento de implan­
tação de rádios e TVs comunitárias em todo o país.

Comissão 
Executiva 
N acional 
do Partido dos 
Trabalhadores

C o m p ro m is s o  com  o A s s in a n te :
A Comissão Executiva Nacional, em nome do Diretório 
Nacional, assume frente aos assinantes, bem como aos 
fornecedores e credores, o compromisso de honrar todos 
os encargos e débitos assumidos pela Direção do Jornal 
Brasil Agora. Tomada a decisão pelo Diretório Nacio­
nal nos dias 6 e 7 de julho, de manutenção ou não do 
jornal, faremos contato com assinantes e credores visan­
do saldar tais compromissos. A  todos os assinantes já 
estamos enviando o Boletim pt n o t íc ia s  como forma 
de mínima satisfação e certeza de que não esquecere­
mos nossas responsabilidades.


